PREFEITURA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E URBANISMO

ATA DE REUNIÃO DA COPERLUPOS

Aos trinta  e um dias do mês de agosto de dois mil e nove, às  onze horas e vinte minutos, na Secretaria de Planejamento e Urbanismo, sito à Praça da Confluência, 03 compareceram: os Srs. Agnaldo Goivinho da Silva, representando a Secretaria de Planejamento e Urbanismo,  José Luiz dos Santos Peixoto, Luiz Antônio Alves de Souza e a Sra. Joceli Cammarota como ouvintes da mesma Secretaria; a Sra. Vilma M. de Sá Cotrim, representando a Secretaria de Obras; o Sr. Ricardo Luiz M. Corrêa, representando a Coordenadoria da Defesa Civil; o Sr. Thiago Damaceno representando a Câmara Municipal; a Sra. Myriam Born representando COMTUR; a Sra Marisa Guadalupe Plum representando a Fundação de Cultura, o Sr. Adriano A. R. Gomes, representando o COMPUMA e o Sr. Márcio José. O Sr. Goivinho, iniciou com a leitura da ata da reunião anterior, que foi aprovada. Em seguida apresentou em regime de urgência, a proposta de lei para criação de Área de Especial Interesse Social no Independência. Explicou que o Município encaminhou ao Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social projeto de intervenção no Alto Independência que foi pré selecionado. Uma das condições para a continuidade do processo é a declaração da área como de Especial Interesse Social. O projeto irá contemplar regularização fundiária, melhoria das habitações e das condições ambientais. Serão reassentadas 800 famílias que estão ocupando área de risco, realizadas melhorias habitacionais em 300 residências, recuperadas áreas verdes degradadas e estabelecido como limite da área ocupada equipamentos sociais e de lazer. Está sendo providenciada a licença ambiental e será analisado no Conselho de Meio Ambiente em reunião de 06/09. No dia 08/09 será sabatinado por técnicos do Ministérios da Cidade em Brasília. Foi lido o projeto de lei e informado que é necessário a adequação da legislação urbanística afim de permitir a integração da ocupação existente com a cidade formal. Myriam indagou se as próximas etapas do projeto também serão trazidas para analise da Comissão. Goivinho confirmou que também será debatido com a comunidade, é fundamental o envolvimento da comunidade para garantir a sustentabilidade da área. Thiago falou da necessidade de ter um pacto social para viabilizar a continuidade do projeto. Goivinho disse que o projeto irá integrar a localidade com a cidade formal serão instalados equipamentos de lazer e aproveitado o potencial turístico da localidade. Marisa comentou sobre o benefício da valorização turística e que a comunidade vendo que o turismo pode trazer beneficios financeiros passam a preservar. Myriam disse que a topografia do local deve ser um importante indicador para o projeto e também a identidade social. Adriano disse que a comunidade deve participar da concepção do projeto. Foi aprovada a minuta de lei de criação da Área de Especial Interesse Social, que passa a ser parte integrante da presente ata, com a indicação de que também passe pela Comissão as demais etapas do projeto. Passou-se a análise dos processos. 09623/08 – Estrada da Mata Nova, Secretário - projeto para construção de pousada – com os elementos informados não foi possível a analise do solicitado. Deverá apresentar relatório fotográfico,  indicação dos acessos aos chalés e circulação de veículos;   03992/09 – Rua Antônio da Silva Ligeiro – solicitação de mudança de parâmetros para agrupar as unidades residenciais em forma de prédio de apartamentos – foi analisado a proposta e embora considerando que a solicitação é procedente, definiu-se que deve aguardar o diagnóstico mais profundo que será elaborado quando da modificação da lei de zoneamento o que permitirá uma tomada de decisão com  informações mais consistente. Opinou-se pelo indeferimento. 03791/09 – Vila Mathias Keischer, 88 – legalização de construção, o número de unidade extrapola ao máximo exigido para o grupamento – Goivinho falou da necessidade de se atualizar o atual Código de Obras e de questões excepcionais tratadas com pareceres da Procuradoria e que hoje não tem amparo legal. Está sendo estudada uma proposta para tratar estas questões. Adriano falou que deve se estabelecer parâmetros, tomando o cuidado de não se privilegiar irregularidades. Goivinho explicou que serão estabelecidos critérios e punições, haverá um prazo de 60 dias para solicitar este benefício e após será estancado todo o processo de legalização fora dos parâmetros da lei, irá trazer para analise da Comissão o projeto de lei. No caso em tela embora não apresente caráter especulativo não se deve abrir precedentes e segundo a atual legislação não é possível a legalização do solicitado. Peixoto informou que o projeto possui também unidades comerciais. Definiu-se pelo indeferimento do projeto. 02897/09 – Rua Afonso Antônio da Rocha – desmembramento em ZPE – foi apresentada imagem do Google com indicação do local. Considerando-se que o terreno apresenta vegetação de mata decidiu-se que primeiramente deverá ser encaminhado à SMADS para uma avaliação quanto a manutenção da vegetação existente, o requerente deve indicar a pretensão de uso para o novo terreno. 010628/06  - Rua do Divino Espírito Santo, 808 – projeto para modificação e acréscimo de templo religioso – foi solicitado esclarecimentos em relação ao projeto apresentado, deverá apresentar fotos da edificação atual e memorial descritivo. Myriam comentou sobre a liberação dos usos de escolas na Rua Ipiranga. Goivinho informou que nas primeiras reuniões da Comissão foi discutido este assunto que comprova a necessidade de se estabelecer uma hierarquia viária e estabelecimento de critérios e que isto será discutido quando da reavaliação da LUPOS. Myriam comentou também sobre o comércio da Rua do Imperador que não deve ser permitido a concentração de determinados usos como farmácias e sapatarias. Foi agendada a próxima reunião para o dia 14/06, segunda-feira, às 11:00 horas, na Secretaria de Planejamento. A reunião foi encerrada às doze horas e quarenta e cinco minutos, sendo lavrada a presente ata.  


